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PROJETO DE LEI Nº 12015 5000015

," "'" "'". Dispõe sobre a criação do Centro de
Atendimento Veterinário, em convênio com
entidade, ONGs, sem fins lucrativos que
atuam voltadas a proteção dos animais, sendo
no mínimo um convênio para cada
Subprefeitura da Cidade de São Paulo
custeada e desenvolvida pela Secretária
Municipal da Saúde, e dá outras providências.

-..—_o,—

A CâmaraMunicipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º A criação do Centro de Atendimento Veterinário será desenvolvida em
parceria com entidades ONGs, sem fins lucrativos que atuam“voltadas a

_ proteçãodosanimais no mínimo, um convênio destinado a cada Subprefeitura
V V “

da Cidade de SaoPaulo, mantida em parceria com a Secretária Municipal da ;,

Saúde, mantendo o objetivo do atendimento clínico e de urgência aos animais
domesticos,

“vr

-.

C" :.

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelos parâmetros do
Programa e o repasse financeiro às Entidades, os procedimentos devidos,
valores necessários à elaboração e os critérios do chamamento para o
Convênio com as Instituições do Centro de Atendimento Veterinário.

,?
—

.::-“5

_!

Art. 3º Caberá ao Convênio supracitado, prestar atendimento a animais
domésticos da população que residam no âmbito da subprefeitura, de forma
emergencial, clínica e na divulgação de campanhas.

Art. 40 Para vigorar os convênios aplicam-se regras:

5 1º As adequações do prédio e das instalações deverão observar as
características próprias e respeitar os Padrões Básicos de Infraestrutura,
elaborados pela Secretaria Municipal de Saúde e às custas dessas instalações
serão por conta do convênio; .,“_“.M...-cita;:..-...“.—.“,

._ÍQuiFt l.:E PllBLlCAth
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Viaduto Jacarei nº100—Sala417—4ºAndar—Tel )33964490 , fj. ,—__
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
22ºGV

& 2º É possível que a própria entidade seja proprietária do imóvel, a sede e a
instituição poderão funcionar no mesmo local, desde que as despesas com
concessionárias (luz, telefone, água, etc.) não excedam à média mensal do
gasto do convênio com capacidade similar.

5 Sº Será possível o aluguel do local que servirá para as dependências do
Convênio, sob fiscalização, respeitando os padrões de Infraestrutura
determinados pela Secretária Municipal da Saúde.

Art. 5” Para o atendimento será respeitado casos de urgência, de pronto
atendimento necessário e ordem de chegada em casos de rotina. quando
houver marcação de consulta, será possível atuar em campanhas de
vacinação.

Art. 6º Atendimento dos animais domésticos, conforme a Lei 13.131/2001, qual
obriga a identificação de animais domésticos por chip, através do Registro
Geral do Animal, porém, atendendo a todos, mesmo que ainda sem esse
Registro.

Art. 7º O descumprimento de qualquer dos parâmetros estabelecidos pela
Secretária Municipal de Saúde, ensejará em novo processo de chamamento
público.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões em,

,!
1
l

* Rºnnicwu/ x

ALE SANÓRO GUEDES
/' Vereador

Viaduto Jacareí, nº 100 — Sala 417 — 4ª Andar — Tel.: (11) 3396-4490
Email: alessandroguedes©camaraspgovbr
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JUSTIFICATIVA

Esse Projeto de Lei de um Centro de Atendimento Veterinário tem por

essência acudir animais domésticos que tenham urgência em atendimento. Ele

será proporcionado por Entidades, ONGs, sem fins lucrativos que atuam

voltadas a proteção dos animais, que sejam previamente selecionadas e

adaptadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através de chamamento,

voltadas a cuidar da saúde dos animais domésticos, sendo uma entidade em

cada subprefeitura, no minimo. 0 conceito fundamental é o auxilio dos animais

que, diariamente, sofrem com problemas corriqueiros que podem ser

solucionados de forma ágil e perspicaz.

A implantação do Centro de Atendimento Veterinário no Município

relaciona-se a igualdade de direitos para todas as classes sociais, com os

cuidados e a guarda dos animais domésticos; a consideração do bem estar dos

animais; alem de esclarecer a necessidade de castração, vacinação, maus

tratos, Registro Geral do Animal, a finalidade de diminuir a quantidade de

animais que ficam nas ruas de nossa cidade.

A proposta legislativa visa atender aos proprietários de animais que não

tem condições financeiras para oferecer tratamento médico-veterinário aos

seus estimados animais, conforme Decreto Lei nº 24.645 de 1934 — todos os

Viaduto Jacarei, nº 100 - Sala 417 — 4ª Andar — Tel: (11) 3396—4490
Emailt alessandroguedes©camara.sp.gov.br
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animais são tutelados pelo Estado, sendo função deste zelar por sua saúde e

bem estar.

No tocante à competência Constitucional e conforme art. 225

estabelece-se que a incumbência do Poder Público seja a proteção dos

Animais, para que não os submetam a nenhum tipo de crueldade, mantendo-se

um atendimento aos animais de estimação, socorrendo-os prontamente,

dando—lhes garantias quando preciso.

Diante o exposto, peço o apoio para sua aprovação junto aos nobres

integrantes deste Parlamento Municipal.

Viaduto Jacarei, nº 100 — Sala 417 — 4º Andar — Tel.: (11) 3396—4490.
Email: alessandroguedes©camarasp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

91
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:36:44.

 fls. 3
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Papel para informação, rubricado como folha nº .........É.). ...............

do processo nº 01- PL 500 de 2015... )“7/........C.;/l.........T.(É......

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE: (ªiªi

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor da Equipe deControlado Processo Legislativo- SGP. 22
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO ”fPROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0500/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Municipio de São
Paulo, revogada parcialmente pela Lei nº 12.634/98 e pela Lei nº 13.295/02;

- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição de
campanha permanente de esclarecimento aos proprietários de cães;

- Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui a "Campanha de Controle
Populacional dos Cães e Gatos do Municipio de São Paulo", acompanhada de ações
educativas sobre propriedade responsável de animais. Declarada Inconstitucional;

- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação,
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São
Paulo. Alterada pelas Leis nº 13.531/2003, 14.262/2007 e 14.498/2007;

- Lei Municipal nº 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde
Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002;

— Lei Municipal nº 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino;

- Lei Municipal nº 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Municipio de
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e da' outras
providências;

- Lei Municipal nº 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos— PROBEM e cria o Núcleo de
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos;

- Lei Municipal nº 16.125, de 11 de março de 2015, que dispõe sobre a autorização do
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço municipal
de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo;

- DecretoMunicipal nº 53.264, de 3 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal
da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos.

- Decreto Municipal nº 55.564, de 6 de outubro de 2014, que dispõe sobre a gestão
compartilhada dos Hospitais Veterinários de Cães e Gatos entre as Secretarias
Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr
PL0500-15 pesquisa
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO W,,PROCURADORIA

- PL 0434/2014, que dispõe sobre o Serviço de Atendimento Veterinário de Urgência —

SAVU, visando à implementação de ações com maior grau de eficácia e efetividade na
prestação de serviço de atendimento à saúde de animais em caráter emergencial e
urgente;

- PL 0019/2015, que dispõe sobre a instituição de Programa e Criação de Unidades
Itinerantes para Atendimento Veterinário, no âmbito do Municipio de São Paulo, nas
condições que especifica;

- PL 0286/2015, que institui o cemitério público municipal de animais domésticos de
pequeno porte, e dá outras providências;

- PL 0290/2015, que institui a campanha adote um animal doméstico, e dá outras
providências;

- PL 0346/2015, que altera a Lei nº 15.023/09 para estabelecer diretriz a ser
observada na execução do Programa Municipal de Proteção e Bem—Estar de Cães e
Gatos — PROBEM, e dá outras providências;

- PL 0464/2015, que dispõe sobre a criação de um hospital veterinário no Distrito de
Vila Sonia, Subprefeitura do Butantã, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho
do Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 29 de setembro de 2015.

Christiéªhebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 wwwcamaraspgovbr
PL0500-15 pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

11/08/2015

1/ 1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Pesquisa : 11-616
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LEI Nº 10.309 22/04/1987 (Y.?LQELLULQDLO)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 39.588/2000 — Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga o Ato nº 878/1935;
Lei nº 13.725/2004 — Revoga os arts. zº, 30, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento)
- Lei nº 11.478/ 1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 60 desta Lei, quando se tratar de
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido.
- Lei nº 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
- Lei nº 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os
procedimentos administrativos nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 30 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento)

http:/lcm3323dm/scripts/wxisexe/iah/

[ Back ]
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. DE 22 DE Abril DE l.987
Dispõe sobre controle de populaçoes ani—
mais, bem como sobre prevençag e controle
de zoonoses no Município de Sao Paulo, a
di outras providências.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município da São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto—lei

LEI Nº 10.309

Complementar Estadual nº 9, do 31 de dezembro de 1959,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 — 0 desenvolvimento de ações
objetivando o controle das pop lações animais, bem como_a
prevenção e o controle das zoo qro: no Municipio de sao
Paulo, passam a ser regulados 1a presente lei.

Art. 29 - Fica Centro de Controle ' deZoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsavel,
em âmbito municipal, pela execução das açoes mencionadas
no artigo anterior.

Art. 39 — Para efeito desta lei. enten—
de'ae por: -1 - ZOONOSEz Infecçao ou doença
na transmissível natural-ente entre animais
e o homem, e vice-versa; —

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de zoonoses, da Secretaria de Higig
na e saúde;

infeccigvertebrados

III - ORGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do Municipio de são Paulo;

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: os de valor atº
tivo. passíveis de coabitar com o homem:

v — ANIMAIS DE uso ECONOMICO; As espécies
domisticaa, Criadas, utilizadasou destinadas
econômica; »

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies
que, lndesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, oa perninlongos, aa pule,
gas e outros; *

ani—VII — ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer
na! errante encontrado sem qualquer processo de conten—
çioy

VIII — ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores'do Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saude, compreendendo
desde o instante da captura. seu transporte, alojamento
nas dependências dos depósitos municipais de animais e dei
tinação final;

IX — DEPÓSITOS MUNICIPAIS D ANIMAISI A5
dependências apropriadas do Centro de Con role de Zoono—
ses, da secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e
manutenção dos animais apreendidos;

X — CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas 0 outros animais, em kgrakª
ros pãblicos, de forma repeti ;

xI — MAus THAT : Toda e qualquer ação vol
tada contra os animais que im ique em crueldade, sqiniaª
mente em ausência de alimentaçao minima necessária, exces
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suª
missão a experiências pseudocientificas e o que mais dia
põe o Decreto Federal nº 24.645,'de 10 de julho de 1931,
(Lei de Proteção aos Animais);

* XII — çouDIçõrs INADEOUADAS: A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani—
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas â sua eg
põcie e porte:XII] - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às
espécie! não domésticas;

xxv — FAUNA BXOTICA: Animais de espécies eª
tranqeiras; '

xv - ANIMAIS UNGULaDos; Os mamíferos
os dedos revestidos de cascos:

XVI — COLrçõrs LÍQUIDAS: Qualquer quawlaxh
de Égua parada.

com

Art. 49 — Constituem objetivos básicos
das ações de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
dade e a mortalidade. bem como os sofrimentos humanos eau
nadas pelas zoonoses urbanas prevalentes; _II — Preservar a saúde da populaçao, mg
diante o emprego dos conhecimentos especializados e eng
riências da Saude Publica Veterinªria.

, Art. 59 - Constituem objetivos
das ações de controle das populações animaisx

I — Prevenir, reduzir e eliminar as
nas de sofrimento aos animais;

II — Preservar a saude e o bem estar da
população humana, evitando—lhe danos ou incômodos Causª
dos por animais.

básicos

Cªª

DA APREENSÃO DE ANIMAIS

Art. 69 — É proibida a permanência de
animais soltos nas vias e logradouros publicos ou locais
de livre acesso ao público. -

_ Art. 79 — É proibido o passeio de caes
nas vias e logradourcspublicos, exceto com o uso adequado
da coleira e guia a conduzidos 9 r pessoas com idade e
força suficientes para controlar ºs movimentos do animal.

Parãgrufo único Os caes mordedores e
bravios somente poderão sair às r as devidamente amordaçg
do;. Art. 89 - Serio.apreendidos os cães mor
dedorea viciosos, condição essa constatada por Agente 53
nitirio ou comprovada mediante dois ou mais boletins de
ocorrência Polícial.

Art. 99 — Serã apreendido todo e qual—
quer animal:

I — Encontrado solto nas vias e logradou
g ros públicos ou locais de livre acesso ao publico; —

II - Suspeito de raiva ou outra zoonose:
_ III — submetido a maus tratos por seu proprietario ou preposto deste; _

,
IV — Mantido em condições inadequadas de

vida ou alojamento;
V — cuja criação ou uso sejam vedados pe

1a presente lei. '

a produção,

_pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as

Parágrafo único —.0- animais apreendido-
por força do disposto neate'artigo somente poderio mu rea
gatados se constatado, por Agent. Sanitário, nao naus sus
sistirem as causas enaejadoraa da apreensão. ,

_
Art. 10 — O animal cuja apreensão for im

'praticãvel poderiª a juízo do Agente Sanitário, ser sacrí
ficado 'in loco“.-

Art. 11 — A Prefeitura do Municipio de
São Paulo não responde por indenizaçao nos caso: de:

I - Dano ou óbito do animal apreendido;
II — Eventuais danos materiais ou _ pes-

soais causados pelo animal durante o ato da apreensao.
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS

Art. ll — os animais apreendidos poderão
sofrer as seguintes destinações, & criterio do Orgao sanitãrio responsável: FO'hªI * Resgate: _ oII — Leilão em hastama;N .A"

('III - Adoçgo; /IV — Doaçao; ,;
. ' hªv — sacrifício.; Clari ºrvalho :-

DA RESPONSABILIPADB DO PROPRIWI01 09869
ANIMAIS &
Art. 13 — Os atos danososuaonotidoo'pekx

animais são de inteira responsabilidagg dg.5gugug;naxin;ª,..ai.s.
rios.

Parágrafo único
cometido sob a guarda de proposto, eatender—sa—a a esta a
responsabilidade a que alude o pre te artigo.Art. 14 - E da re ponsabilidade doa proprietãrioa a manutenção do: animai em perfeitas uthçoes
de alojamento, alimentação, saude e bem—estar, bem uma na
providência: pertinentes a remoção dos dejetos por eles
deixados nas vias pibliças.

Art. 15 — E proibido abandonar anuuus em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais não mais de
sejados por seu: proprietários serão encaminhados ao O?
gio Sanitário responsável. “

Art. 16 - 0 proprietirio fica obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, is dependências de alojamento do anÍ
mal, sempre que necessário, bom como a acatar as determi:
nações dele emanadas.

Art. 17 — A manutenção de animais em edi
(leiªs condominiais serã regulamentada pelas reqxntiwm dª
vençoes.

_ Art. 18 — Os animais da espécie canina
deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n? 19.483, de l7 de fevereiro de l984, ou em
disposições posteriores.

Parigrafo Gnico — O disposto nente arti
go aplica—se também aos equideos. -
. Art. 19_— Todo proprietário de animal
e obrigado a manter 'eu cao ou gato permanentemente imuni
zado contra a raiva. —

Art. 20 — Em caso de falecimento do ani
mal, cabe ao proprietªrio & disposição adequada do cada
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen:te.

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS
Art. 21 — A0 munícipe compete a 'adoção

de medidas necessárias para a manutenção de sua! proprie—
dades limpas e isentas de animais da fauna ainantrõpica.

Art. 22 - É proibido o acúmulo de lixo,
materiais inaerviveis ou outros materiais que propiciam a
instalaçao e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos.

.
Art. 2] - Os.eatabelecimentos que este

quem ou comercializam pneumáticos são obrigados a mantÉ
los pemanentemente isentos de coleções líquidas, do form;
a evitar a proliferação de mosquito .

_x _ Art. 24 — Nas obr Éyde construção civil
e obrigatoria a_drenagem permanente e coleções liquidas,
originadas ou nao pelas chuvas, de rua a impedir a
literaçao de mosquitos.

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

; Art. 25 - É proibida a criação e a manu
tenção de animais da espécie suína, em zona urbana. —

_ Paragrafo unico — A criação e a manuten
çao dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção QE
suínos, serã regulamentada por decreto do Executivo.
_

' Art. 26_- São proibidas no Municipio de
Sao Paulo, salvo as exceçoes estabelecidas nesta lei e
situaçoes excepcionais, a juízo do Órgão Sanitário Responsavel, a_criaçao; a manutenção e o alojamento de animal?
selvagens da fauna exóticª.

_ Parágrafo unico - Ficªm adotadas as dis
posiçoes pertinentes contidas na Lei Federal nº 5.197, de
3 de janeiro de 1967, no que tange ã fauna brasileira.

_ Art. 27 - Somente será permitida a exi
biçao artística ou circense de animais apos a uwxnssao dE
laudo especifico, emitido pelo Órgão SanitárioFqumsàml.-Parágrafo único - O laudo maxúonxb nes:
te artigo apenas será concedido apõs vistoria técnica ef;
,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas *
mondiçoes de alojamento e manutenção dos animais.

. Art. 28 - Qualquer animal que esteja
eviçdenciando sintomatologia clinica de raiva, oxstatkk pxHedi co Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ousacr,lficado e seu cérebro encaminhado a um laborauhdo oficial. _

Prº

ªs

Art. 29 - Não são permitidos, em reaidência palªticular, a criação, o alojamento e a manutenção de
mais de 10 (dez) animais. no total, das espécies canina
ou felima, com idade superior a 90 dias.

_ lº - A criação, o alojamento e a manu
tençao dº animais, em quantidade superior ao estabelecidaneste artigo, caracterizará o canil da propriedade privada, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 162 e 4667
da Eai nº 0.266, de 20 df junho de 1975 (Código de Edificaçoes) e du,—'a'?) dlaposlàivas pertinentes. "|

'—
5 2? ª o; tania da propriedade_ rivada

somente poderao funcionar apoa vistoria tõcnica P
efetuada

condi

Quando o ate_danxn for“

É“
.

#.

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

91
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2018 19:36:44.

 fls. 9



350. de alojamento e manutenção dos animais, & expediçiõe'laudo pelo Orgia Sanitario Responeivel, renovado-anulªmenta. '

Art. 30 - & prolhlda a permanência.: deenim-ie nee recintos e locais públicoe ou privados, deuno coletivq, tal. como: Cinemas, teatros, clubes exportªvoo e recreativos, eat-belecinent _ucomerelais, manne de eeªde. encolee, pieblnax, foi e:. ' '
Parágrafo ânico — Bxcetuan—ne da proíbªio deate artigo, ou lbceie, recin ou e entebalecL-entoeÍegal e adequadauente instalados, destinados a criação,vende, treinamento, competição, alojamento, tzetanento eabate de animal!.

__ Art. 31 — É proibida a exibição de tºdae quelquer especie de-animal bravxo ou aelvagem,ainda quedoneeticado, eu via: e logradouroe-pibllcoa ou locais delivre aceaeo ao público. .

Art. 32 - ! proibida a utilização ou e!poelçio de animal: vivos em vitrines, ª qualquer título.Art. 33 -voa eltabelacimentoe de comarcªlização de animais vivo-. Gon fins não alimentício., tiea- sujeito-, alem—do díepoeto na Lei nº 9.266, de 20 dejunho de 1975. i obtençio da laudo emitido pelo órgão Sgnitârlo Responsavel, renovado anualmente.' Parigreto único — O laudo mencionado na:te artigo apenae lerá concedido apõe vigtoria tinuna ef!tuada pelo Agente Sanitário, en que aereo examinadas aacondições eenitâriaa de alojamento e manutenção dos ªnl"ª" Art. 34 - e proibido o uso de Animaisferidos, enfraquecido. ou doente-, em veículos de traçãoanimal.
Pªrigrafo único — É obrigatório o usode elltema de frenagem, acionado especialmente quando dedeecide de ladeira-, nºs veículos de que trata este atuªgo. *

DAS snucõns _Art. 35 - Verificadª a infração a qualque: diapoeitiva deita lei, ºl A ehtel sanitirioa,Xndepeºdentemente de outra. sanções cab veia decorrentes de 19gielaçio federal e eetedual, poderão aplicar as seguintespenalidades:
I — Multa;II — Apreeniío do animal;' III — Interdição total ou parcial, tempºrirle ou pernenente, de lou-ie ou estabelecimentºs;Iv - Cassação da Alvara.
Art. 36 — A pena de multa eerã variávelde acordo çom a gravidade de infração, como segue:

. MINIMO MAXIMOI — Pªra infraçõ a
de natureza 1 g

ve 0,10 UFH 1 UFMII — Para infraçõezdem qr_ve Acima de 5 UFM
' l UF"

111 — Para infraçõesde num grª '

vlenlma Acima de . 10 UFM
5 um

9 19 — Para efeito do diapostb nesta agtigo, o Poder Executivº caracterizará aê infraçõaa, deacordo com ene gravidade.
5 29 - Na reincidência, a multa sexiaplicada em dobro.
5 39 — A pena de multa nio excluiri,coºtorne a natureza e a gravidade da infração, a aplicaçiode qualquer outra dee penelidadea previ-tas no artigo 35.
5 49 — Independente do disposto no pitªgrafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natªreza autorizarã, confogme o canº, a definitiva apreensãode animais, a ínterdiçao de locais ou estabelecimentos oucaeeação de alvará. "

Art; 37 - Os Agentes Sanitarios são competentes para aplicaçao das penalidades de que trata o aftí90 35. _
Pariqrafo único - o desrespeito ou desacato ao Agente sanitãrio, ou aguda, e obltaculização aSexercício de sua. funçõee, eujeltatio o infrator i penalidade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabível-ÍArt. 38 - Sem prejuízo das paulidakw previstas no artigo 35, o proprietário do animal queaxudofTcars eujeªto ao pagamento de deapeaas de transporte, d;alimentaçao, aenlstência veterinirla a outras.

. Art. 39 — A presente lei neri regulamentade pelb Executivo. “
' Art. 40 - Ae delpeeae com a execu So .deàta lei correrão por conta das dotações orçamentir ae prEpriea.

_
- ' _

Art. 41 - Esta lei antrari em vigor na data de eua publicação, revogadas as disposições em'contri:rio, especialmente o Ato nº 878, de 4 de julho de 1935.
PREIEITURA DO HUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de Abril de'1967, 4349 da fundação da sic Paulo.JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LINDO, Secretário do: Negócio: Juridico:CARLOS ALPBRTO HANHKES BARRETO, Secretãrtõ das Finanças:Bªâlmº MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene eeu e
ALEX FRBUA NETTO, Secretirlo due Negócio. ExtraordináriosPublicada na secretaria do Governo Municipal, em 22 deAbril de 1.987. '
JAIR CARVALHO MONTEIRO, sacretãr10,doGoverno Municipal

Retificação de publicaçio do dia 23/abr11/1.987
Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1.987NoiAzt. 39 — ita—VI —Inh—eecm negue e nª com con-tou:........, ee barata-, al eoecal, oe pernilongoe, ,......No Art. 13 - Leia-ee como leque e nio cona con-tou:........ e menti—lo- pereanenteaante ieentoa da ........
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11/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo “ “FBW—à ' # ºº'
,

Base de dados : legis ªs; Proc.W' - 11.616 ':7 ' '- = iPesqwsa '
“Ã Cha alho 3Total de referências : 1 ; »

n ()aee
'e, ,r*é . ?.”ÍL'Í iuv—warn»;

'x

1/ 1
Título: LEI Nº 11.616 13/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de

caes, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 577/ 1993 (ver documento)

Autor(es): Mario Dias
Regulamentação: Decreto nº 39. 588/2000— Regulamenta o art. 20 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http:/lem 3323dm/scripts/wxisexeflal'1/ 1/1
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fâ (“um ,_
& R$ 10.000
“ ._..Www-“w—ª'a'erv- 'vn'
&W“MfwwmrMW?”

LEI Nº 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994
(Projeto de Lei nº 577/93, do Vereador Mario Dias)

Dispoe sobre a instituição da Cammnha Per
manente de Esclarecimento aos proprietãrios de cães e dá outras providências. —

PAULO _MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, Usando
das atribuições que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 15 de jmiw
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 1' - Fica o Executivo obrigado a
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci—
mento & população em geral e aos proprietários de cães
em especial, sobre o risco que representa a saúde a pre—
sença de excrementos de cães em lugares públicos.

Parágrafo único — A Campanha devera in—
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre-
mentos de animais, como a raiva, a leptospirose e a to—
xoplasmose.

Art. 2º - Os proprietários de cães deve—
râo ter seus animais atrelados a coleiras quando em
trânsito por lugares públicos.

.
& 1ª — Caberá aos proprietários de ani-

mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares
públicos. .

. 5 2ª — A inobServância do disposto no 5

lª deste artigo implicará em multa ao infrator no valor
correspondente a 3 (três) UFM (Unidade Fiscal do Munici-
piº) Art. 3' — Os proprietários de cães deve—
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais
contra a raiva. '

Art. 4" - As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or—
çamentarias próprias, suplementadas se necessário.

. 5' - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
traria.
'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho
de 1994, 441º da fundação_de São Paulo. .

PAULO HALUr, PREFEITO
“

JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fnurãrs
SILVANO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Seu e
Publicada na Secretaria doGoverno Municipal, em 13 de

julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

..
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11/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis ;“ olham" (% / _

Pesquisa: 12-327 fºme. Nº. (JU i 61 .

Total de referências : 1
_ ,yvalho,Ww R$ 310186?

1/ 1
Título: LEI Nº 12.327 16/04/1997 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos do

Municipio de Sao Paulo", acompanhada de açoes educativas sobre propriedade responsavel de
animais; e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei Nº 346/ 1996 (ver documento)
Autor(es): Roberto Tripoli

Regulamentação: Decreto nº 38.970/2000 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade nº 060.609-0/9 - Atraves de acordao publicado em
07/11/00, o E. Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a
inconstitucionalidade desta Lei.

[ Back ]

http:/lem 33Zadm/scripts/wxisexeliah/ 1/1
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WHÍHL Nº. O”)

&; “___.WDLZZ. _1ª;- Czarlc; valho
?. R$ ª (3,889

LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Institui no Município de São Paulo a “Campanha de Controle Populacional dos Cães e
Gatos do Município de São Paulo”, acompanhada de ações educativas sobre
propriedade responsável de animais, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o é 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. lº Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1o de outubro a 31 de outubro.
& lº Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares.
g 20 A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos
proprietários possuam baixa renda.
Art. 2o A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses,
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente.
g 10 Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por
esta Lei.
é 20 A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de
Veterinária para o sucesso da mesma.
Art. 3º Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde,
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente.
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada,
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que
possibilitem o barateamento das castrações.
Art. 4º Encerrado o prazo anual para cadastramento das clínicas, a Secretaria
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do
animal.
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população pela Secretaria
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica,
promovida normalmente em agosto.
Art. 50 A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição a
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e
gatos, contendo:
a) a importância da vacinação e da vermifugação;
b) zoonoses;
c) noções de cuidados com estes animais;
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade
de controle populacional;
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação;
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a populaçãohumana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes.
5 lº O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedaderesponsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos a qualqueranimal.
g 20 A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem comopólos irradiadoresde informações sobre propriedade responsável de cães e gatos.Art. 6º A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, paraconhecimento de toda a população.
Art. 7º Os proprietários deverão fazer, no período de lº a 30 de setembro de cada ano
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha.
5 lº A campanha destina—se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela
excluídos outros procedimentos veterinários.
& 20 Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da
campanha localizada mais próximo de sua residência.
g 30 Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de
residência e comprovante de vacinação anti—rábica do animal. Caso seja possível,
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica.
& 40 Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento
para as castrações.
g Sº Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clínica marcará a data da castraçãodo animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito
do pré—operatório do animal.
Art. 80 No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das
condições físicas do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições de ser
operado.
; lº Em caso de se verificar algum impedimento para a castração o veterinário
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal
para o proprietário do mesmo.
g 20 O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade.
é 30 A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no
mínimo:
a) o nome e endereço do estabelecimento;
b) o veterinário responsável;
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado;
d) valor cobrado.
& 40 Uma cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá
permanecer na clínica, para efeito de estatística.
Art. 90 Todas as clínicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como
repassar a estes e, sempre que possível à população da respectiva região o material
informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZ, conforme o artigo Sº desta
Lei.
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada,
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no
assunto, visando:
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o
disposto no artigo 30 desta Lei;
b) a impressão e divulgação das listagens de clínicas cadastradas, conforme o disposto
no artigo 40 desta Lei;
c) a criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de
cães e gatos, conforme o disposto no artigo Sº desta Lei; e
d) a máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou
educativo, prevista no artigo 60 desta Lei.
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua publicação.
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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LEI Nº 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no
Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto nº 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
— Partes anteriormentevetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3.
— Lei nº 13.767/2004 — Regula o Programa Saude Animal. Art. 4º - O referido programa sera
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 40 do art. 26, ambos desta Lei.; (v_erW)Lei 14. 262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.498/2007 — Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)
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LEI NO 13.131, l8 DE MAIO DE 2001 : "ª &

(Proieto de Lei nº 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli — PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — E livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
5 lº — Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
_E; 20 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
_E; 30 — Após o prazo estipulado no parágrafo lº, proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I — Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II — Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 30 — Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 4º — A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.
Art. Sº — Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado porestabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 6o — Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimentoveterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único — Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 7o — (VETADO)
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ij lº — (VETADO)
& 2O — (VETADO)
& 3º - (VETADO)
g 40 — (VETADO)
g 50 — (VETADO)
Art. 8º — Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 90 - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único — O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 — Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentosveterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentosveterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovantede vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
g lº — Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de
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9) número do RGA do animal, quando este já existir.
g 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
& 30 — Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
g 40 — No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 — E de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem—estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
?; lº — Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
5 20 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
_E; 30 — Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura a distância, e em local visível ao
público.
5 40 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimentodo disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos lº,
20 e 30 caberá ao proprietário do animal ou animais:
1 - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II — Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinqúenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
& lº — De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
g 20 — Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I — Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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III — Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
g 30 - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e amanutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limitede 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsávelpelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
g 40 — Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animaisdeverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA detodos os animais, comprovantesde vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição dascondições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitárioresponsável pelo processo a concessão ou não da licença.
;; 50 — Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelocontrole de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídosem casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
& 6º — Os proprietários de animais cuja situação enquadre—se no parágrafo 30 terão prazode 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectivalicença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limitedeterminado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda oualuguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independentedo total deanimais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigênciasimpostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
g 1º - (VETADO)
g 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II — (VETADO)
111 - (VETADO)
Art. 20 — (VETADO)
Art. 21 — E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática deadestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
& lº - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubescinófilos oficiais do Município de São Paulo.
g 20 - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo lº, os infratoressujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendoadestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II — Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada nareincidência.
g 3º — Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelocontrole de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e aPolícia Militar do Estado de São Paulo.
; 4º - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para osfrequentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentardocumento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela áreaescolhida para a apresentação.
5 Sº — Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3º e 4º, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável peloevento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.
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Art. 22 — Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
5 lº - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
5 20 - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 — É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único — Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 — Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência.

N
DA APREENSÃO E DESTINAÇAODE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais — CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
5 lº - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo—se o dia da apreensão.
g 20 — Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo—se o dia da apreensão.
23“ 3o — Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
espécie.
g 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I — Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III — Eutanásia.
5 Sº — No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 20 deste artigo.
Art. 27 — Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único — Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 — Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, e' necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.
Parágrafo único — Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal
só será liberado após vacinação.
Art. 29 — Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicadamulta de R$ 50,00 (cinqúenta reais).
Art. 30 — São consideradosmaus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-Ios a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/oudescanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá—Ios a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá—Ios, ainda que
para aprendizageme/ou adestramento;
d) (VETADO) transporta—losem veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem—estar;
e) utilizá-Ios em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê—los para consumo;
i) sacrificá—los com métodos não humanitários;
j) soltá—los ou abandoná—Ios em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I — Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus—tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 — Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações
emanadas.
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
dobrada na reincidência.

”DO CONTROLE REPRODUTIVODE CAES E GATOS
Art. 33 — Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção
animal e com a iniciativa privada. ,DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADERESPONSAVEL
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação,
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de
vacinação e os estabelecimentosveterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do
controle da natalidade;
e) castração;
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de
estimação.
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator,
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
11 — Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentosveterinários credenciados para
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da sua publicação.
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário,

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
AvaA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIODE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que aCâmara Municipal de São Paulo, de acordo com o é 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 - .......................... bem como as cópias de documentos fornecidos para animais emtrânsito, sob pena de descredenciamento.

Art. 18 - ...............................
g 40 - ................................ comprovantesde esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmentede todos),...

Art. 19 - ............................ ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva
licença, ...........................
:; lº - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovadaanualmente.
& 2º - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, o descumprimentodo disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos,caberá ao proprietário do animal ou animais:
I — Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30
(trinta) dias;
II — Findo o prazo:
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
III — A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinquenta) por cento à multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuirveterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),dobrada na reincidência.

Art. 30 - .................................
a) ...............sofrimento ................
b) .................. assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) .........................................
d) criá—Ios, mantê-Ios ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem
como .......................................
e) .........................................
f) deixar de socorrê-Ios no caso de atropelamentose/ou acidentes domésticos;
g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único — A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus—tratos, mediante laudo
técnico.
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo

ªo.
?

mªq/w;—

'

miha
Proc. Nº.

Cia-rl ,mr “Lama
”,, a.»...unmàônw «,, «way“—.:, Jo.-...m Gªd-"'— '

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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Base de dados : legis Folha "&;

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo * .» "

7 [

º ; (L & ª
.

Pesquisa: 13.767 ; P'ºº- N - ,.... - ;
Total de referências : 1 ; cume: arvalho ::

'ª'"
. RF,__Í,Q,=_939 .

.,

's,—
,. L.- "

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas:

http:/lem 3323dm/scriptsA/vxis .exeliah/

LEI Nº 13.767 21/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro
de 2002.
Projeto de Lei Nº 811/2003 (ver documento)
Roberto Tripoli
- "Caput" do art. 30, anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010.

[53295]

1/1
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Cí 81; ,, vr;'ho—é10b€iº
LEI Nº 13767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto je Lei nº 811/03, do Vereador Roberto Tripoli — PSDB)

Regula o Programa SaúdeAnimal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2.002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei:
Art. 2º - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem
como objetivos:
I - o controle ético das populações de cães e gatos;
II — a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos;
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública;
IV — a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais;
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos;
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de
estimação.
Art. 3º — (VETADO)
g lº - (VETADO)
& 20 — (VETADO)
% 3º — (VETADO)
g 40 - (VETADO)
5 Sº — (VETADO)
Art. 40 - O Programa Saúde Animal — PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da
Lei nº 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter
educativo, assim definidos:
I — seminários, cursos e palestras;
II - material audiovisual;
III - material gráfico;
IV - mídia em geral.
& lº - O Programa Saúde Animal — PSA fará a divulgação anual de informações
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Municipio de São
Paulo.
g 20 — O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização,
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal.
Art. Sº — (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos — Substituto
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 21 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

LEI Nº 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004
(PROJETO DE LEI Nº 811/03)
(VEREADORROBERTO TRIPOLI - PV)
Regula o Programa Saúde Animal — PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de
outubro de 2002.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 30 Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste
no controle de reprodução e educação para a posse responsável.
;, 1º (VETADO)
& 2º (VETADO)
g 30 (VETADO)
g 40 (VETADO)
:; sº (VETADO)
Art. 5o (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20
de maio de 2010.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2
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11/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
.

“': ..
'

Pesquisa : 13-943 ª Rr maos *“

- . p, . &Total de referenCIas : 1 - - —

. . nº<...—pw, ".:., .... pm.—€,...“ & .- '(4 'x. w —,

1/1
Titulo: LEI Nº 13.943 29/12/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e

ensino.
Projeto: Projeto de Lei Nº 428/2003 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli

[ Back ]

http:/lem 332adm/sctipts/wxis .exe/iah/ 1/1
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LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

(PROJETO DE LEI 428/03)
(VEREADORROBERTO TRIPOLI - PSDB)
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de
pesquisa e ensino.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros
de pesquisa e ensino.
Art. 20 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03
de janeiro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva.
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11/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo
a

Câmara Municipal de São Paulo "

,_.

Base de dados : legis &

Pesquisa : 14-483 %.

Total de referências : 1 g,, .
_ªí+———“":iãã*3£;£

1/1
Título: LEI Nº 14.483 16/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentoscomerciais

no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 243/2007 (ver documento)
Autor(es): Roberto Tripoli

Regulamentação: Decreto nº 49.393/2003 — Regulamenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[ªids]

hnpzllcm3323dm/scripts/wxisexe/iah/
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LEI Nº 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 243/07, do Vereador Roberto Tripoli — PV)
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos
comerciais no Municipio de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção
desses animais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1
N

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. lº A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Municipio de São Paulo é
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal
vigente.
Art. 2o A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes
conforme determinações da presente lei.
Art. 30 São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o
atendimento das exigências previstas no Capítulo 11 desta lei.

CAPÍTULO INI

DAS DOAÇOES

Art. 4º É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em
estabelecimentos devidamente legalizados.
& 1o A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis porcães e gatos.
& 20 Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone.
ij 3o Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior.
g 40 Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de
vacinação contra a raiva e doenças espécie—especificas, conforme respectiva faixa
etária, mediante atestados.
Art. 50 As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas,
por escrito, devem contemplaros dados qualificativos do animal, do adotante e do
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento,
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e
manutenção do animal.
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a
convivência da família com um animal, noções de comportamento,expectativa de vida,
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades
nutricionais e de saúde.
Art. 60 No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo
proprietário.
Art. 7º Aqueles elencados no 5 lº do art. 40 podem cobrar taxa de adoção do animal,
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais
gastos.
CAPÍTULO III
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 80 Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder
Executivo.
Art. 90 A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de
Vigilância Sanitária - CMVS.
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de
Comércio de Animais - CMCA.
% 1o 0 Cadastro Municipal de Comércio de Animais — CMCA previsto no "caput" deste
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da
presente lei, destinando-se à regulamentaçãodos criadores e comerciantesde animais
no tocante ao atendimento aos princípios de bem—estar animal e resguardo da
segurança pública.
_E; 20 Bem—estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente;
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar
seu comportamento natural ou normal.
5 30 Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados,
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária — CMVS por meio de formulário próprio,
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
& 1o Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo.
5 20 Todo canil ou gatil deve possuir médico—veterinário como responsável técnico,
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV.
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se—á após requerido o
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar—se-á, no Diário Oficial
da Cidade, o número do respectivo cadastro.
5 lº A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de
atendimento pelo interessado.
g 20 A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentosou de equipamentosde interesse
da saúde.
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder
Executivo, na regulamentaçãoda presente lei:
I — cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório
de registro de títulos e documentos;
II — cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais—padrãoou
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas;
IV — cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante;
V — cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo
empregatício do médico—veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil;
VI — listagem de todo o plantel, se já existente, ou especificação do plantel que se
pretende abrigar no local;
VII — projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários;
VIII — documentaçãode veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos
animais, com a respectiva documentaçãodo responsável por este transporte;
IX — outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas.
g lº A inspeção do estabelecimentodeve, necessariamente, incluir também a inspeção
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a
serem alojados.
& 20 Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua
solicitação.
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento,alterações no plantel (de
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos:
I — formulário próprio;
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade
técnica;
III — cópia dos documentosde comprovação de habilitação profissional e de vínculo
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e
IV — alteração do contrato social.
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral.
g 10 Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar,
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
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g 20 O cancelamentodo número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade.
g 30 A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos
no art. 11 da presente lei.
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá
proceder vistoria sanitária no estabelecimento.

CAPÍTULÇ IV
DO COMERCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados.
; lº Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que correSponde ao período mínimo de desmame.
g 20 Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado.
g 30 As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos
respectivos canis.
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidosno Município de
São Paulo, conforme determinaçõesda presente lei, devem fornecer ao adquirente do
animal:
I — nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiquetacontendo o código do barras do respectivo microchip;
II - comprovantesde controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo
veterinário responsável pelo canil ou gatil;
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos;
IV — comprovantede esterilização assinado por médico-veterinário com o número de
CRMV legível.
g 10 Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie—específicas e a vacina contra a
raiva.
:; 2º O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a
conferência do número no ato da venda ou permuta.
5 30 Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do
novo proprietário, na consumação do ato.
5 40 O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimentopor, no mínimo, 5 (cinco)
anos.
g 50 O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei.
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao
plantel, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser
mantidos por 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO v
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VI — inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
VIII - proibição de propaganda;
IX — cassação da licença de funcionamento;
X - cancelamento do cadastro do estabelecimentoe do veículo;
XI — fechamento administrativo.
g lº Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão
ser:
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos
documentos exigidos no art. 19 desta lei;
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de
zoonoses;
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário
do órgão responsável pelo controle de zoonoses.
g 2? As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VIII
_DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar de sua publicação.
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 15.023 06/11/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e cria o
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.
Projeto de Lei Nº 251/2009 (ver documento)
Roberto Tripoli
Revoga o Decreto nº 50.706/2009. (ver documento)
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Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído por esta Lei.
- Decreto nº 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto nº 53.164/2012.
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1 . 69g.,_-.u.._z'ÍªÍ_,,9.'ª. .LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 ,”(Projeto de Lei nº 251/09, do Vereador Roberto Tripoli — PV)

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos — PROBEM e
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos -
PROBEM.

Art. 2o O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos,
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao
meio ambiente.
Art. 30 Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle
de Zoonoses - CCZ.

Art. 40 Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses — CCZ,
sem prejuízo de suas atribuições legais:
I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais,
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos
provocados por animais;

II — estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção
responsável);
III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm
convênio ou contrato com o poder público municipal;
IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra
doença eSpecífica;

V — proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem—estar animal durante todo
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao
Centro de Controle de Zoonoses — CCZ;

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na
Cidade;

VII — proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde -
SUVIS.

Art. Sº Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de
Cães e Gatos:

”f,?“fii'f'ªà'ª (why.-u» n..
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I — estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos;
II — atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses;
III - regionalizar e descentralizaros alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação;
IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de
prevenir o abandono de cães e gatos;
V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em
desenvolvimento no Município;

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de
atendimento de cães e gatos;
VII - promover ações para a adoção de cães e gatos;
VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos.
Art. 60 Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Art. 7º O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais
em estado de sofrimento.

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses
de importância em saúde pública.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto nº
50.706, de 2 de julho de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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11/08/2015 Câmara Municipal de São Paulo

Cámara Municipal de São Paulo _ .:; '(");an

Base de dados : legis
,

,
_

Pesquisa : 16.125 »“ C:?”ÉWTotal de referências : 1
“&

1/1
Titulo: LEI Nº 16.125 11/03/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos

no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 131/2013 (ver documento)

Autor(es): David Soares

http://cm332admlscripts/wxis.exe/iah/

[ Back ]
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LEI Nº 16.125, DE 11 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei nº 131/13, do Vereador David Soares - PSD)

Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transportede animais
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Municipio de

São Paulo.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Dispõe sobre autorização do Poder Executivo disciplinar o transportede animais
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Municipio de São
Paulo.

Art. 2º É impedido o transportede animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha ou
saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus ocupantes ou de terceiros.

Art. 3º O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se
forem atendidas as seguintes condições:

I - o animal não poderá ser conduzido no transporte coletivo, nos dias úteis, em
horários de pico, ou seja, na parte da manhã, entre as 06:00h e as 10:00h, e na parte da tarde,
entre as 16:00h e as 19:00h;

II - havendo a necessidade, será apresentado, pelo passageiro, Certificado de Vacina
emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina
Veterinária;

Ill - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado
em recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros;

IV — o recipiente para o acondicionamento do animal devera' ser contêiner de fibra de
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de vazamentos,
não cabendo ao transportadorqualquer responsabilidade a que não der causa, pela integridade
física do animal no periodo de transporte;

V - o carregamento e descarregamento do animal doméstico deverá ser realizado sem
prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem acarretar
alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da linha.

Art. 4º Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transportedo
animal, se for o caso.

Art. 5º Fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de animais a serem transportados
a bordo do veículo, por viagem.

Art. 6º O não cumprimento pelas empresas que compõem o Sistema Municipal de
TransporteColetivo de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará
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sanção de natureza pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) a ser aplicada em dobro
no caso de reincidência.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDOHADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 11 de março de 2015.

Emmmma ('
,

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.125 de 11/03/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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11/08/2015

Base de dados : legis

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Revogação:
Legislação explicativa:

http:/Mm332adm/scripls/wxis.exe/iah/

Cámara Munici pal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo 2 2

Pesquisa : 53-264 1,3

DECRETO Nº 53.264 03/07/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais
Domésticos; revoga o Decreto nº 53.164, de 23 de maio de 2012.
Revoga o Decreto nº 53.164/2012. (ver documento)
Decreto nº 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de
Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei nº 15.023,de 6 de novembro de 2009. (ver documento)

[5.655]
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DECRETO Nº 53.264, DE 3 DE JULHO DE 2012
Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de
Animais Domésticos; revoga o Decreto nº 53.164, de 23 de maio de 2012.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO os objetivos norteadores do Programa Municipal de Proteção e
Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM, instituído pela Lei nº 15.023, de 6 de
novembro de 2009;
CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade de atuação conjunta do Poder
Público Municipal e da sociedade civil para o desenvolvimento das atividades
atinentes ao referido Programa, voltado à proteção e preservação da saúde e bem—
estar dos animais domésticos, nos moldes previstos no artigo 6º da lei supracitada,
D E C R E T A:
Art. 10. Fica criada, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial de
Proteção de Animais Domésticos, à qual caberão o planejamento, o
desenvolvimento e a execução, no que couber, de ações previstas no Programa
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM, criado pela Lei nº
15.023, de 6 de novembro de 2009.
Art. 20. O Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, instituído pela Lei nº
15.023, de 2009, passa a integrar a Coordenadoria Especial de Proteção e Bem-
Estar de Animais Domésticos, mantidas suas atribuições legais, vinculando—se à
Secretaria Municipal da Saúde.
Art. 30. As despesas decorrentes da execução das ações da Coordenadoria Especial
de Proteção e Bem-Estar de Animais Domésticos não serão custeadas com recursosdo Sistema Unico de Saúde - SUS, correndo por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto nº 53.164, de 23 de maio de 2012.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2012, 4590 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2012.

PUBLICADO DOC 20/07/2012, p. 1 c. 1

Retificação da publicação do dia 4 de julho de 2012
Decreto nº 53.264, de 3 de julho de 2012
Nos artigos 20 e 3º - leia—se como segue e não como constou:

..................... Coordenadoria Especial de Proteção de Animais
Domésticos .................
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo:

Ementa:

Revogação:

Página 1 de l

Câmara Municipal de São Paulo
4,3 (» » ,,, )

* f'f3ª'í<'»,v_q_W _ “_"“__v_' ,Base de dados : legis : . & /, Lzz— _
( <,

Pesquisa . VETERINARIO
: É?”?“ª— _

Total de referenCIas : 1 “” i «Laos
W:

fi»: _,

DECRETO Nº 55.564 06/10/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a gestão compartilhada dos Hospitais Veterinários de Cães e Gatos entre as
Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente.
Revoga o Decreto nº 54.720/2013. (ver documento)

[ Back ]

29/09/2015http://cm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/
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CÃIAARA MUNICIPAL DE

SAO PAUL ».t
:» ” UE:/wu,» ª;,wêzi tria, mas ªr ,;m,
Secretaria de Documen ,( ção

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO Nº 55.564, DE 6 DE OUTUBRO DE 2014
Dispõe sobre a gestão compartilhada dos Hospitais Veterinários de
Cães e Gatos entre as SecretariasMunicipais da Saúde e do Verde
e do Meio Ambiente.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º A gestão dos Hospitais Veterinários de Cães e Gatos será compartilhada entre

as Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente.
Art. 2º Compete à Secretaria Municipal da Saúde a prática dos atos administrativos

relativos à Chamada Pública nº 01/2013 - SMSG/CEPAD,
Art. 3º Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente fornecer o apoio

técnico necessário à manutençãodos Hospitais Veterinários.
Art. 4º Nos termos do que dispõe o artigo 40 do Decreto nº 54.768, de 16 de janeiro de

2014, fica o titular da Secretaria Municipal da Saúde autorizado a movimentar a dotação
orçamentária 27.10.18.541.3020.6662.33.90.39.00 - Operação e Manutenção do hospital
veterinário de cães e gatos.

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
54.720, de 23 de dezembrode 2013.

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro de 2014, 461º da
fundação de São Paulo.

FERNANDOHADDAD, PREFEITO
JOSÉ DE FlLIPPl JUNIOR, Secretário Municipal da Saúde
WANDERLEY MEIRA DO NASCIMENTO, Secretário Municipal do Verde e do Meio

Ambiente
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão
FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 6 de outubro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/10/2014, p. 1 c. 1—2

Para informações sobre revogaoões ou alterações a esta norma, visite o site www.camarasggovbr.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
às? 13:13:13: em;;;:>

+a++t+3+zW de +.+“ _4têm:: ;;;? laizwe

PROJETO DE LEI 01-00434/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
""Dispõe sobre o Serviço de Atendimento Veterinário de Urgência - SAVU visando a

implementação de ações com maior grau de eficácia e efetividade na prestação de serviço de
atendimento à saúde de animais em caráter emergencial e urgente."

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E TA:

Art. 1º Fica instituído, no Município de São Paulo, o Serviço de Atendimento Veterinário
de Urgência - SAVU, visando a implementação de ações com maior grau de eficácia e
efetividade na prestação de serviço de atendimento à saúde de animais em caráter
emergencial e urgente.

Parágrafo único - O Serviço de Atendimento Veterinário de Urgência SAVU prioriza o
atendimento a animais acidentados, maltratados, abandonados ou em risco iminente de morte.

Art. 2º A unidade móvel a ser utilizada para a prestação do serviço consistirá em
ambulâncias adaptadas para o resgate de animais de qualquer porte, com todos os
equipamentosnecessários e a presença de, no mínimo. 01 (um) médico veterinário.

Art. 3º Poderão ser celebrados convênios e parcerias com entidades de proteção aos
animais e outras organizações não governamentais, universidades, estabelecimentos
veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para viabilizar a execução
desta Lei.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
a contar da data de sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de dotações
orçamentáriaspróprias suplementadas se necessário.

Art Gº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as
disposições em contrário. As Comissões competentes. "

Publicado no Diário oncial da Cidade em 12/09/2014, p. 84

Para informações sobre este projeto, visite o site ww.camara.sp.gov.br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sAo PAULO

Projeto de Lei nº 01-00019/2015 do Vereador Calvo (PMDB)
"Dispõe sobre a instituição de Programa e Criação de Unidades Itinerantes para

Atendimento Veterinário, no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica e
dá outras providências.

A CâmaraMunicipal de São Paulo decreta:
Art. 1º Fica criada, na Cidade de São Paulo, a UNIDADE MOVEL ITINERANTE DE

ATENDIMENTO VETERINÁRIO e, instituído 0 PROGRAMA DE ATENDIMENTO
VETERINÁRIO.

Parágrafo único.
O programa a que se refere o caput deste artigo será prestado através da implantação

de clínicas veterinárias móveis para atendimento dos animais, com vistas ao controle de
zoonoses e realização de castração para controle de natalidade e vacinação

Art. 2º Ao atendimento a que se refere esta lei deverá alcançar apenas os animais
domésticosde pequeno e médio porte, exceto na hipótese do parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único.
Em casos de urgência envolvendo qualquer tipo e porte de animais, o primeiro

atendimento deverá ser prestado, em caso de animais silvestres, o atendimento de que trata
esta lei será prestado até seu encaminhamento aos órgãos responsáveis por acolhê-los.

Art. 3º Cada Unidade Itinerante será montada sobre chassi de caminhão, ônibus,
micro—ônibus ou van, contendo estrutura para prestar atendimento, primeiros-socorros e
realizaçõesde cirurgias e armazenamentode material.

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênios com órgãos federais, municipais e
entidades representativasda sociedade civil para dar cumprimento aos objetivos desta lei.

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentáriaspróprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que for necessário.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2015. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no DiárioOficial da Cidade em 04/02/2015, p. 75

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr.
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CÃIlAARA MUNICIPAL DE

SAºFPAU'eº

PROJETO DE LEI 01-00286/2015 do Vereador Valdecir Cabrabom (PTB)
Institui o Serviço de Cemitério Público Municipal de animais domésticos de pequeno

porte, e dá outras providências"
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º. Fica Instituído o Serviço de Cemitério Público Municipal para animais de
pequeno porte, sendo regulado pela lei 10.714, de 16 de dezembrode 1988.

Art. 2º. Poderão ser instalados nos cemitérios de que trata esta lei:

! - Cinerários;
Il - Hospitais;
Ill — Recinto para exposição de animais;
Art. 3º. Em cada cemitério, 20% (vinte por cento) da área de sepultamento será

reservada para inumações gratuitas de animais pertencentes a pessoas comprovadamente
carentes.

Art.4º, O Poder Público, para a consecução dos fins previstos na presente lei, podera
celebrar convênios com as instituições ou empresas públicas e privadas.

Artigo 5º. O Poder Executivo, através de Decreto, regulamentará os procedimentos
desta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação.

Artigo 6º. As deSpesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões
competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015. p. 79

Para infomações sobre este projeto, visite o site www. camaraspgov. br.

Proc. Nº., É?O 7_tº)”:
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
tmm Getal Patlamenta:
ªta“, :B de Documentação

?" tí,';<tf;';$ªf* 215%? Cªmbiar“xífr't'mçján tits tngsfsãgatsma

PROJETO DE LEI 01-00290/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM)
"Institui a CampanhaAdote um animal doméstico, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a "Campanha Adote um Animal Doméstico" no âmbito do
Municípiode São Paulo.

Art. 2º Além do estímulo à adoção de animais domésticos, constituem objetivos da
"Campanha Adote um Animal Doméstico":

| - incentivar o munícipe a visitar e conhecer os espaços públicos e privados destinados
a recolher animais domésticos;

Il - estimular atividades de proteção aos animais;
III - conscientizar o munícipe de seu papel como agente de proteção;
lV - sensibilizar os diversos seguimentosda sociedade para a proteção aos animais.
Art. 3º Para efetivação desta campanha, o Poder Público deverá viabilizar as seguintes

medidas:
I - distribuir informativos divulgando a "Campanha Adote um Animal Doméstico" e o

Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM.
Il - a destinação por órgão público competentede local para a manutençãoe exposição

ao público dos animais disponibilizados para adoção, que serão separados segundo espécie,
porte, idade e temperamento;

III — realização de campanhas que conscientizem a população da necessidade de
esterilização e vacinação periódica;

IV - orientação técnica aos adotantes e a população em geral para os principios da
posse responsável de animais visando atender às suas necessidades fisicas, psicológicas e
ambientais.

Art. 4º O procedimento para a adoção dos animais deverá ser regulamentado pelo
Poder Público, na esfera de suas competências, estrutura administrativa, incluindo campanhas
publicitárias e educativas, a serem realizadas no município de São Paulo.

Art. 5º As informações sobre a Campanha Adote um animal doméstico deverão ser
disponibilizadas de forma clara, em local de fácil acesso na página eletrônica da Prefeitura do
Municipio de São Paulo, na internet, sem prejuízo da divulgação de tais informações em
cartazes, panfletos e outros meios de divulgação.

Art. Gº 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das sessões, às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01 - 00346l2015 do Vereador Aníbal de
Freitas((PSDB)

“Altera a Lei nº 15.023, de 6 de novembro de 2009, para estabelecer diretriz a ser
observada na execução do Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos —

PROBEM e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º O inciso VI do art. 5º da Lei nº 15.023, de 6 de novembro de 2009, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“VI — implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de
atendimento de cães e gatos, que oferecerão consultas e tratamentos veterinários gratuita e
prioritariamente aos animais pertencentes à população de baixa renda habitante de regiões
periféricas do Municipio ou abandonados, preferencialmente de forma itinerante, por meio de
veículos adequadamente adaptados," (NR)

Art. 2º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 30 (trinta) dias
após a sua publicação.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentáriaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2015
As Comissões competentes.“

Este texto não substitui o publicado no DiárioOticial da Cidade em 05/08/2015, p. 80

Para informações sobre este projeto, visite o site wwwcamarasggov. br.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00464l2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB)
"Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário no Distrito de Vila Sonia - Parque

Municipal, Subprefeitura do Butantã, e dá outras providências.
CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º — Fica autorizado a criação do Hospital Veterinário Público no Municipio de São
Paulo, no Distrito de Vila Sonia - Parque Municipal, Subprefeitura do Butantã, antiga Chácara
do Jockey, desapropriada pela Prefeitura Municipal pelo DECRETO 55.791 de 15 de dezembro
de 2014.

Art. 2º - O hospital veterinário de que trata esta Lei, será destinado ao atendimento de
cães, gatos, aves domésticas e silvestres.

& único - A instalação do hospital veterinário será no local onde anteriormente era
destinado ao atendimento dos cavalos pelos veterinários, ou em outro local que melhor atenda
a administração pública e os munícipes.

Art. 3º - Ficará a cargo do Poder Executivo a criação de secretarias para administração
do respectivo hospital veterinário.

Art. 4º - O hospital veterinário de que trata esta lei, deverá oferecer serviços de
consultas, cirurgias, exames laboratoriais, medicação, internação e demais procedimentos
necessários.

Art. 5º- O atendimento será destinado aos respectivos animais desde que
acompanhado de seus responsáveis.

â1º - A regra que dispõe este artigo, se excetua nos casos de urgências, tais como, mal
súbito ou atropelamento, situações em que o animal estará acompanhado por terceira pessoa
que prestou o respectivo socorro inicial.

5 2ª Outros procedimentos para o atendimento, ficará a critério da administração
responsável.

Art. 6º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação
orçamentáriaspróprias, que serão suplementadas se necessárias.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da sua aprovação.

Art. 8º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

São Paulo, 02 de Setembrode 2015.
Sala das Sessões. Ás Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/09/2015, p. 95

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasggovbr.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PAR

1750/2015

PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLITICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI

Nº 0500/2015.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Alessandro Guedes, que dispõe
sobre a criação do Centro de Atendimento Veterinário, em convênio com entidade, ONGs,
sem fins lucrativos que atuam voltadas a proteção dos animais, sendo no mínimo um
convênio para cada Subprefeitura da Cidade de São Paulo custeada e desenvolvida pela
Secretária Municipal da Saúde.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que encontra respaldo
na competência legislativa desta Casa.

Com efeito, a proteção aos animais é matéria que se insere no âmbito dos assuntos de
interesse local, cuja competência legislativa e do Municipio, nos termos do inciso I do artigo
30 da Constituição Federal.

No que tange ao aspecto subjetivo formal da propositura, ela suporta iniciativa de qualquer
membro desta Casa, conforme o “caput“ do artigo 37 da Lei Orgânica do Municipio.

No aspecto material, a propositura encontra-se em consonância com a diretriz constitucional
de proteção ao meio ambiente e o dever do Poder Público em promover medidas que
protejam os animais (art. 225, êiº, VII, da Constituição Federal, repetida no artigo 188, 5 1º,

da Lei Orgânica do Município).

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE ao projeto.

RELCOM
1892/2015

_,Íúu-Á;Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 WWW t
pI0500—15 L conj
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
pI0500-15

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
('

Saia das Comissões Reunidas, Oªk I Lux iJ .

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

,,
)iv &) / C (

ARI FRIEDENBACH /ARSELINO TATTO
/ N

DAVID SO ES

GEO E HATO

GW
RICARDO TEIXEIRA C>OJÁSANDRA TADEU

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

DALTON SILVANO

»,

'/NEL R DOLFO

PQI/_O
FRANGE SOUZA SANTOS

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www camara sg gov br
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pI0500-15

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

ANDREAMATARAZZO
I
I

JONAS

CAWA
.

/
,,

I T /
. I

I ,MÁ, IOJCJOV-A'S/NETO

PASTOR EDEMILSON CHAVES VALDECIR CABRABOM

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

I
,
// ",

rªm-| DEPA XLAA' **
a

X

&&

ANÍBAL DE AREITAS

PATRÍCkBEZERRA
WADIH MUTRAN

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

RIÓ/ARDO NUNES
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO (' ' " "Z“”"f sgssÁ: 270—SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA (11

.

'“ DATA: 07/10/2015
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL ';; FL:157oI5165

]

- “PL 500/2015, do Vereador ALESSANDRO GUEDEêN—IíT/DISPÓE SOBRE A

CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO VETERINÁRIO, EM CONVENIO COM

ENTIDADES, ONGS, SEM FINS LUCRATIVOSQUE ATUAM VOLTADOSA PROTEÇÃO DOS

ANIMAIS, SENDO NO MÍNIMO UM CONVENIO PARA CADA SUBPREFEITURA DA CIDADE

DE SÃO PAULO CUSTEADA E DESENVOLVIDA PELA SECRETARIA MUNICIPAL, E DA

OUTRAS PROVIDENCIAS. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há sobre a mesa parecer que será

lido.

- É lido o seguinte: (Parecer PL 500/15)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 500/15, Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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“cine m“ 4_%_ 3'0C0ªvª'",
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ;íjwj“ ja XSL“! ÇSESSAO: 123-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP4 __/" _ ,

DATA: 03/05/2018
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL “ “?:.ÃÉII FL222DE114

— “PL 500/2015, do Vereador ALESSANDRO GUEDES-IPT). DISPOE SOBRE A

CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO VETERINÁRIO, EM CONVENIO COM

ENTIDADE, ONGS, SEM FINS LUCTRATIVOSQUE ATUAM VOLTADOS A PROTEÇÃO DOS

ANIMAIS, SENDO NO MÍNIMO UM CONVENIO PARA CADA SUBPREFEITURA DA CIDADE

DE SÃO PAULO CUSTEADA E DESENVOLVIDA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA

SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS FASE DA DISCUSSÃO: 2ª Aprovaçãomediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.“

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene -PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 500/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) —— Registre-se o voto contrário da

Vereadora Janaína Lima. Aprovado. Vai a sanção.
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CÁMARAMUNICIPALDE
M _ . 1/1SAO PAULO Papel para Informaçao, rubrlcado como folha nº

do processo nº 01 - 500/2015 , 07/05/2018 (a) ................................................................

ÃSGP- 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO TEXTO ORIGINAL na
123a Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura em 03 de maio de
2018.

Encaminho os presentes autos para a sanção da

respectiva Lei.

07/05/2018

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativoscn
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